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ANEXO I

TR-NGA – 026/2011

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS E APLICATIVOS NA TECNOLOGIA JAVA, EM REGIME DE FÁBRICA DE SOFTWARE, E SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONTAGEM DE PONTOS DE FUNÇÃO, CONFORME PADRÃO DO IFPUG, PARA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

JUNHO/2011

TERMO DE REFERÊNCIA

TR – NGA –26/2011

1. OBJETO

Constitui objeto deste termo de referência a contratação de serviços técnicos especializados de desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicativos na tecnologia Java, em regime de Fábrica de Software, utilizando-se como métrica Análise de Pontos de Função, conforme padronização do IFPUG, visando atender às necessidades de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça de Pernambuco.

2. JUSTIFICATIVA

O aumento constante da demanda de serviços de desenvolvimento de software e a necessidade de migração dos sistemas legados para a nova arquitetura de software definida pela Diretoria de Sistemas – DISIS aliados à decisão da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação - SETIC,  em dar foco no desenvolvimento interno para os projetos estratégicos (PJe, Antecedentes Criminais, Portal, etc.), justificam a necessidade da contratação de uma fábrica de software externa para realizar o redesenvolvimento de sistemas legados para a nova plataforma de desenvolvimento, bem como para atender às demandas que não possam ser absorvidas pela equipe de desenvolvimento da SETIC.

Como principal benefício desta contratação, identifica-se a oportunidade de padronização tecnológica do acervo de softwares mantidos pela DISIS e do atendimento com presteza e qualidade aos usuários/gestores do TJPE.

Após ter identificado a demanda da contratação de uma fábrica de software externa, a DISIS realizou uma contagem indicativa para avaliar o tamanho funcional de 08 (oito) dos principais sistemas do legado do TJPE, os quais são candidatos em potencial à migração para a plataforma Java. Após esta contagem, concluiu-se que cada sistema possui, em média, 440 pontos de função não ajustados. Considera-se viável a execução da migração de 04 (quatro) destes sistemas ao longo do primeiro ano da contratação, assim, tem-se a expectativa de consumo de 1.760 (um mil, setecentos e sessenta) pontos de função não ajustados ao longo do primeiro ano. Em virtude da existência de possíveis desvios entre os métodos da contagem de pontos de função (contagem indicativa X contagem detalhada), considerou-se como viável o registro de 2000 pontos de função. 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO

O objeto será dividido em 2 lotes, conforme discrimina o quadro abaixo:

	Descrição do Lote
	Quantidade

	Lote 1 – Ponto de Função de Desenvolvimento de Software em Java
	2000

	Lote 2 – Contagem de Ponto de Função
	2000


As empresas interessadas não poderão concorrer aos dois lotes deste certame, tendo em vista que a contratada para execução dos serviços do lote 2 poderá servir como árbitro em eventuais discordâncias acerca da contagem dos pontos de função resultantes da execução dos serviços do lote 1.

3.1 Descrição dos Serviços – Lote 1

O lote 1 consiste em um registro de preço para contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados de desenvolvimento e manutenção de sistemas que tenham JAVA como tecnologia, os quais devem ser executados em regime de Fábrica de Software.  Para dimensionamento das demandas, será utilizada a técnica de Análise de Pontos de Função, padrão do IFPUG na versão mais atual do Manual de Contagem e Práticas (CPM).

O volume total estimado será de 2.000 (dois mil) Pontos de Função não ajustados, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme resultado de estudo realizado pela DISIS.

A empresa contratada para execução dos serviços do lote 1 será responsável pela construção dos softwares demandados, de acordo com o processo definido pelo grupo SEPG (Software Engineering Process Group) do Tribunal de Justiça de Pernambuco e disponibilizado em http://www.tjpe.jus.br/prosoft, adotando a arquitetura de referência Java definida pela DISIS (Anexo I – A), bem como os padrões de interface visual e de nomenclatura de objetos de banco de dados.

Conforme definido no Processo de Desenvolvimento de Software (PROSOFT) do TJPE, a elicitação dos requisitos será realizada pela Diretoria de Sistemas - DISIS, ou por unidade de negócio que a represente, sendo os requisitos disponibilizados para a CONTRATADA através da abertura de Ordens de Serviço (OS).

A documentação fornecida deverá ser suficiente, para que a CONTRATADA realize a contagem da estimativa inicial do tamanho funcional do projeto, atividade que terá o prazo estabelecido em 05 (cinco) dias úteis contados a partir do acatamento da OS. O resultado da contagem deverá ser analisado pela equipe responsável da DISIS, e, sendo aprovado, dar-se-á início à contagem do prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que a CONTRATADA apresente o plano de projeto para execução da OS. O plano de projeto deverá contemplar o cronograma da execução e o estabelecimento de pontos de verificação ao término de cada fase do processo de desenvolvimento: Análise e Projeto, Implementação e Testes. O cronograma deverá conter todos os marcos referentes às entregas da OS.

Concluída esta etapa, os softwares construídos serão submetidos à homologação da equipe responsável da Diretoria de Sistemas da SETIC.

3.2 Descrição dos Serviços – Lote 2

O lote 2 consiste em um registro de preço para contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados de contagem de Pontos de Função, padrão do IFPUG na versão mais atual do Manual de Contagem e Práticas (CPM). O licitante vencedor desse lote não poderá prestar o serviço constante do lote 1, bem como ter nenhum vínculo com o fornecedor de tal serviço.

O volume total estimado será de 2.000 (dois mil) Pontos de Função não ajustados, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme resultado de estudo realizado pela DISIS.

A empresa contratada para a execução dos serviços do lote 2 será responsável pela contagem dos Pontos de Função, segundo padrão do IFPUG (International Function Point Users Group). Esse serviço consiste na contagem de Pontos de Função não ajustada, seguindo o manual de contagens e práticas na versão mais atual, por meio da documentação de requisitos apresentada e ainda da documentação e dos esclarecimentos adicionais junto aos envolvidos nos projetos de desenvolvimento/manutenção dos sistemas.

Da mesma forma como ocorrerá com os serviços do lote 1, os artefatos a serem disponibilizados para a CONTRATADA serão entregues através da abertura de Ordens de Serviço (OS). A partir da abertura da OS, a CONTRATADA terá um prazo de 02 (dois) dias úteis para estabelecer o prazo para a contagem dos pontos de função. 

4. REQUISITOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A empresa contratada para execução dos serviços do lote 1 deverá possuir a certificação CMMI nível 2 ou MPS-BR nível F. Deverá ainda ter no seu quadro técnico, quando da efetiva prestação dos serviços, profissional com certificação CFPS - Certified Function Point Specialist do IFPUG.

A empresa contratada para execução dos serviços do lote 2 deverá possuir em seu quadro técnico, quando da efetiva prestação dos serviços, profissional com certificação CFPS - Certified Function Point Specialist do IFPUG com prazo de validade vigente.

5. AMBIENTE OPERACIONAL DO TJPE

A CONTRATADA será responsável por estabelecer e manter todo o ambiente de desenvolvimento necessário para prestação dos serviços compatível com o ambiente da CONTRATANTE, conforme especificado abaixo, utilizando as mesmas ferramentas e tecnologias adotadas pelo TJPE:

Sistema operacional das estações de trabalho

Microsoft Windows XP Professional Edition 32 bits

Microsoft Windows 7 Professional Edition 32 bits

Navegador WEB

Microsoft Internet Explorer 8

Mozilla Firefox 3.x

Sistema operacional dos servidores

Windows 2003 Enterprise 32 bits

Red Hat Enterprise Linux Server 5 (JBoss)

Oracle Enterprise Linux 5 (Weblogic)

Servidor de aplicação
JBoss GA 5.0

Oracle Weblogic Server 10.3.0.0

Linguagem de programação/tecnologias

Ver anexo I - A 

Ferramentas de configuração e versão 

SubVersion v. 1.6.11

Tortoise SVN v. 1.6.x

Apache Maven 2.2.1

Artifactory  v.2.3.2

Editor SQL

BMC SQL Programmer 2005

Modelagem (ferramentas de análise de sistemas)

Astah/Community 6.x

Microsoft Visio 2007

Ferramenta de Controle de Solicitação de Mudança

Mantis Bug Tracker 1.1.8

Banco de Dados 

Oracle 11g Enterprise Edition

Sybase ASE 12.5.03

Face à evolução permanente das ferramentas de tecnologia da informação, poderá haver a necessidade de inovação tecnológica que será comunicada formalmente à CONTRATADA, estipulando um prazo compatível, para que ocorra a adequação à nova plataforma tecnológica do TJPE. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus desta adequação.

O detalhamento do ambiente de Tecnologia da Informação do TJPE poderá ser obtido junto à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, para execução dos serviços objeto da licitação.

6. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

6.1 Os serviços serão executados nas dependências das empresas CONTRATADAS.

6.2 Em relação aos serviços do lote 1, para garantir uma comunicação mais efetiva e bem sucedida, se a empresa CONTRATADA não tiver infraestrutura local, deverá manter, pelo menos, representante técnico localmente que tenha perfil necessário e suficiente para estabelecer a interface com equipe técnica da CONTRATANTE, em relação a:

· Desvios ou não conformidades técnicas dos artefatos entregues;

· Discussão e elucidação dos requisitos entregues para a fábrica de software;

· Demais ocorrências técnicas que possam ocorrer durante a execução dos serviços.

7. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS – LOTE 1

7.1 Os serviços do lote 1 a serem executados deverão ser precedidos de emissão de Ordens de Serviço, que deverão conter:

· a identificação do serviço;

· a descrição do serviço;

· o estabelecimento dos marcos referentes às entregas da OS;

· lista de artefatos a serem produzidos e entregues;

· outras informações julgadas necessárias.

7.1.2 A CONTRATADA deverá utilizar a ferramenta Mantis para permitir a monitoração dos projetos, cronograma e artefatos ou outra ferramenta Web a ser disponibilizada por ela, sem custos, para o TJPE;

7.1.3 Os pontos de controle de uma Ordem de Serviço darão direito ao TJPE de exercer o acompanhamento, controle do andamento e fiscalização das Ordens de Serviço emitidas;

7.1.4 As Ordens de Serviço, a critério da CONTRATANTE, poderão ser divididas, em função das Fases do Ciclo de Desenvolvimento ou produtos intermediários;

7.1.5 Os serviços deverão ser realizados respeitando os artefatos definidos no processo de desenvolvimento do TJPE (PROSOFT), e os produtos gerados deverão passar por processo de homologação para verificação de conformidade, antes de sua disponibilização em ambiente de produção.

7.1.6 Durante a execução dos serviços, serão utilizadas as disciplinas do PROSOFT, segundo detalhamento das Tabelas 1 e 2. Todos os artefatos pertinentes às disciplinas que estarão sob a responsabilidade da CONTRATADA deverão ser entregues, para a devida homologação da SETIC. Os artefatos marcados com (S) são os que devem ser sempre entregues, enquanto os marcados com (D) devem ser entregues sob demanda, somente se requerido pela CONTRATANTE.

Tabela 1: Disciplinas do PROSOFT

	Disciplina
	Resumo

	Requisitos
	É a fase inicial do Processo de Desenvolvimento de Software e tem os seguintes objetivos: Compreender os problemas do cliente e levantar as reais necessidades do usuário; Mapear estas necessidades em funcionalidades e requisitos do sistema; Documentar de forma clara e completa os requisitos do sistema; Acompanhar e documentar a evolução dos requisitos do sistema.

Nesta fase são produzidos os documentos que servirão de base para a execução das etapas seguintes.

	Gerência de Configuração
	A Gerência de Configuração de Software é responsável por garantir o armazenamento e o versionamento de todos os artefatos do projeto

	Análise e Projeto
	Na fase de análise e projeto são definidas as soluções técnicas que serão aplicadas na construção do(s) software(s) de forma a atender plenamente aos requisitos definidos na etapa anterior.

	Gestão de Projeto
	A Gestão do Projeto está presente em todo o ciclo do desenvolvimento de software. Tem como responsabilidade planejar e acompanhar a execução das etapas desde o início do projeto até a sua conclusão.

	Implementação
	Fase de construção dos softwares que atendam aos requisitos definidos no início do processo. Entendemos como construção de software não só o desenvolvimento do como também a realização de testes unitários como forma de minimizar as ocorrências de erros de programação.

	Testes
	Com base nas especificações do projeto (documentos de requisitos, de arquitetura, protótipos de telas, etc.), são construídos cenários de testes com simulações de eventos reais a fim de verificar o comportamento de um sistema sendo executado em um ambiente controlado. Os testes são todos documentados e os resultados são encaminhados para os gestores do projeto. Eventuais falhas detectadas nessa fase devem ser devolvidas para a equipe de desenvolvimento, para que os devidos ajustes sejam realizados.

	Gerência de Configuração de Software
	A Gerência de Configuração de Software é responsável por garantir o armazenamento e o versionamento de todos os artefatos do projeto: documentos, atas de reunião, cronogramas, códigos-fonte, etc. 

A CONTRATADA será responsável pela gerência de configuração do software, obedecendo integralmente ao Plano de Gerência de Configuração definido pela SETIC.




Tabela 2: Artefatos e Fases de Entrega

	Fase de Entrega
	Artefatos
	Executada por

	No envio da Ordem de Serviço
	· Atas de reunião

· Glossário

· Documento de visão de negócio

· Documento de visão de sistema

· Especificação de casos de uso

· Especificação de mensagens do sistema

· Especificação de regras de negócio

· Especificações suplementares

· Modelo conceitual de dados

· Relação de casos de uso

· Termo de aceite

· Relatório de análise de impacto

· Plano de Gerência de Configuração
	SETIC

	Ao final da fase de análise e projeto
	· Documento de arquitetura do sistema (S) 

· Especificação de telas (S)

· Protótipo (D)

· Modelo lógico de dados (S)

· Modelo físico de dados (S)

· Plano de testes (S)

· Suíte de testes (S)
	CONTRATADA

	Na entrega da estimativa de tamanho da Ordem de Serviço 
	· Declaração preliminar de escopo (S)

· Cronograma (S)

· Planilha de estimativas (S)

· Plano de projeto (S)

· Planilha de riscos (S)

· Plano de ação (D)
	CONTRATADA

	Ao final da fase de Implementação e Testes
	· Componentes codificados e testados (S)

· Script de banco de dados (S)

· Suíte de testes (S)

· Relatório de execução dos testes (S)

· Build (testes, homologação e produção) (S)

· Release notes (S)

· Manual de Instalação (S)


	CONTRATADA


7.1.7 Após a emissão das Ordens de Serviço pela CONTRATANTE, os seguintes prazos deverão ser cumpridos pela CONTRATADA:

· Apresentação da estimativa de tamanho da OS em pontos de função: 05 dias úteis;

· Apresentação do plano de projeto para execução da OS: 05 dias úteis

7.1.7.1 Deverá ser anotado na OS durante o desenvolvimento dos serviços, as informações necessárias para realização dos serviços para efeito de controle de prazos, pontos de controles e ajustes necessários para a entrega do produto.

7.1.7.2 O não cumprimento dos prazos determinados no item 7.1.7 ocasionará notificação para a CONTRATADA, exceto nos casos onde for observado que a documentação fornecida seja considerada insuficiente para a execução da atividade.

7.2 Os serviços do lote 2 a serem executados deverão ser precedidos de emissão de Ordens de Serviço, que deverão conter:

· a identificação do serviço;

· a descrição do serviço;

· o estabelecimento do prazo para conclusão do serviço;

· outras informações julgadas necessárias.

7.2.2 A CONTRATADA deverá utilizar a ferramenta Mantis para permitir a monitoração dos projetos, cronograma e artefatos ou outra ferramenta Web a ser disponibilizada por ela, sem custos, para o TJPE;

7.2.3 Os pontos de controle de uma Ordem de Serviço darão direito ao TJPE de exercer o acompanhamento, controle do andamento e fiscalização das Ordens de Serviço emitidas.

7.2.4 Após a emissão das Ordens de Serviço pela CONTRATANTE, os seguintes prazos deverão ser cumpridos pela CONTRATADA:

· Apresentação do prazo para a contagem dos pontos de função: 02 dias úteis

7.2.4.1 O não cumprimento do prazo determinado no item 7.2.4 ocasionará notificação à CONTRATADA, exceto nos casos onde for observado que a documentação fornecida seja considerada insuficiente para a execução da atividade.

7.3 As CONTRATADAS deverão estar aptas a iniciarem a execução dos contratos 30 (trinta) dias após suas respectivas assinaturas.

8. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO


Os contratos terão vigência de 12 (doze) meses, podendo ser renovados, conforme previsto no Art. 57 da Lei 8.666/93.

9. CUSTO ESTIMADO

O custo total estimado desta contratação é de R$ 1.784.000,00 (Um milhão, setecentos e oitenta e quatro mil reais), sendo os preços unitários e por lote discriminados no quadro abaixo:

	Lote
	Quant
	Preço Unitário estimado
	Preço Global estimado

	Lote 1 – Ponto de Função de Desenvolvimento de Software em Java
	2000
	R$ 879,00
	R$1.758.000,00

	Lote 2 – Contagem de Ponto de Função
	2000
	R$ 13,00
	R$ 26.000,00

	                                                                                  Total Estimado:
	R$ 1.784.000,00


Os preços estimados foram obtidos através do cálculo da média das cotações de preços realizadas no mercado e apresentadas no Anexo I- C.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

· Executar, de acordo com sua proposta, Termo de Referência da contratação e normas legais, o objeto contratado, assumindo inteira responsabilidade por todos os custos necessários, diretos e indiretos; 

· Responsabilizar-se civil e administrativamente, sob as penas da Lei, por quaisquer danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados por seus funcionários ao CONTRATANTE ou a terceiros;

· Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, acidentárias e previdenciárias que incidirem sobre o pessoal que disponibilizar para atuar junto ao TJPE, inclusive transporte e alimentação que se façam necessários;

· Dar acesso ao TJPE às suas instalações e às informações relativas à produção dos artefatos produzidos (autoria, mudanças, etc...), quando requisitado para vistoria.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

· Proporcionar as informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar os serviços dentro das normas estabelecidas;

· Notificar a CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

· Efetuar o pagamento à CONTRATADA, mediante atesto dos serviços realizados, após sua conclusão, utilizando comprovante do aceite da entrega dos serviços;

· Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das condições de realização desta contratação, comunicando à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;

· Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela CONTRATADA e que sejam pertinentes ao objeto contratado;

12. PERFIL DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA

12.1 Os profissionais envolvidos na execução dos serviços objeto do lote 1 deste termo de referência deverão apresentar a qualificação mínima abaixo relacionada:

12.1.1 Gerente de Fábrica de Software



Responsabilidades

a) Acompanhar e controlar as Ordens de Serviços;

b) Gerenciar todos os projetos solicitados pela Contratante;

c) Gerenciar os procedimentos administrativos junto à Contratante;

d) Manter a Contratante informada sobre o andamento e a qualidade dos serviços prestados.

     Perfil

a) Curso superior completo na área de informática;

b) Possuir certificação Project Management Professional (PMP®) do PMI®.

c) Experiência comprovada em gerenciamento de projetos de desenvolvimento de software em regime de fábrica de software;

d) Certificação CFPS - Certified Function Point Specialist do IFPUG.
12.1.1 Analista Projetista

                   Perfil

a) Curso superior completo na área de informática;

b) Experiência em análise e desenvolvimento de software;

c) Experiência em análise e projeto orientados a objetos;

d) Experiência em análise e modelagem de dados;

e) Experiência em desenvolvimento de Software corporativo em plataforma Java;

f) Conhecimento de padrões de projeto (Design Pattern);

g) Conhecimento de Arquitetura Orientada a Serviços (SOA).

12.1.2 Arquiteto de Software

                   Perfil

a) Curso superior completo na área de informática;

b) Experiência comprovada de atuação como arquiteto de software;

c) Experiência sólida na utilização de padrões de projeto;

d) Experiência na definição e construção de arquitetura de software multicamadas;

e) Experiência sólida em desenvolvimento de software corporativo utilizando plataforma Java;

f) Experiência na construção de serviços Web, utilizando Web Services, SOAP, REST e XML;

g) Experiência no desenvolvimento seguro de software;

h) Conhecimento de Arquitetura Orientada a Serviços (SOA). 

12.1.3 Analista de Testes

                   Perfil

a) Curso superior completo na área de informática;

b) Experiência comprovada de atuação como analista de testes de software;

c) Conhecimento de padrões de construção de testes e homologação.

12.1.4 Desenvolvedor/Engenheiro de SW



Perfil 

 11. Curso superior completo na área de informática;

 11. Experiência comprovada em programação Java para Web e ambientes corporativos;

· Pelo menos 1/3 da equipe de desenvolvedores deverá possuir Certificação Java Programmer;

 11. Experiência na utilização de linguagens de consulta a banco de dados (SQL e PL/SQL); 

 11. Conhecimento de Programação Java utilizando Web Services, XML.

12.1.5 Web Designer

Perfil

a) Curso de graduação de nível superior em Programação Visual ou equivalente;

b) Experiência em Programação Visual para Web;

c) Conhecimento de HTML, Dreamweaver MX, Flash;

d) Conhecimento de ferramentas para criação de imagens (Photoshop para web, Fireworks);

e) Conhecimento de arquitetura e projeto de sites, Tableless, CSS e Acessibilidade;

f) Conhecimento de Engenharia de Usabilidade de software.

12.2 A CONTRATADA deverá alocar a quantidade de profissionais que achar necessário para garantir a qualidade dos serviços prestados e cumprimento dos prazos.

12.3 Para a assinatura do Contrato e a toda alteração de profissionais feita durante a sua vigência, a CONTRATADA deverá comprovar o perfil mínimo exigido dos profissionais envolvidos na execução dos serviços mediante a apresentação de diploma, certificados e currículos.

12.4 Durante a vigência do Contrato, a qualquer momento, o TJPE poderá requisitar visita de sua equipe técnica às instalações da CONTRATADA, para verificação da conformidade dos requisitos mínimos exigidos da equipe alocada efetivamente para execução das demandas do TJPE.

12.4.1 Para realização das visitas, todas as despesas correrão por conta da CONTRATANTE.

13  MEDIÇÃO DO TAMANHO DAS DEMANDAS

13.1 O tamanho das ordens de serviço referentes ao lote 1 será medido em Pontos de Função;

13.2 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE as contagens em Pontos de Função dos projetos nos seguintes momentos:

13.2.1 No início do projeto, a “Estimativa inicial” do tamanho funcional do projeto;

13.2.2 Ao final da fase de análise e projeto, a “Estimativa intermediária” do tamanho funcional do projeto. 

13.2.3 Ao final da fase de homologação, a “Contagem final” do tamanho funcional do projeto efetivamente entregue.

13.3 Para todas as contagens indicadas nos incisos do item 13.2, a CONTRATADA deverá adotar a metodologia descrita no Manual de Práticas de Contagem (CPM) do IFPUG na versão mais atual. A CONTRATANTE adotará como métrica os Pontos de Função Não Ajustados do CPM;

13.4 A documentação necessária fornecida na abertura de uma Ordem de Serviço deve ser suficiente para realizar a “Estimativa Inicial” do tamanho funcional do projeto, de acordo com o(s) tipo(s) de serviço contratado(s). Para isso, é necessária a definição entre CONTRATANTE e CONTRATADA a respeito da suficiência da documentação. Para algumas funcionalidades sobre as quais a documentação não descreve detalhes suficientes serão utilizadas a complexidade média para as funções transacionais (Entrada Externa, Consulta Externa e Saída Externa) e a complexidade simples para as funções de dados (Arquivo Lógico Interno e Arquivo de Interface Externa). Essa contagem poderá ser refinada ao fim da fase de análise e projeto, na "Estimativa Intermediária", quando todos os requisitos já estiverem detalhados;

13.5 As tarefas de inserção, atualização e exclusão do conteúdo de tabelas de codificação (CODE DATA) não serão contadas separadamente, devendo estar incluídas no custo do Ponto de Função;

13.6 Para cada Projeto, a CONTRATANTE realizará, no mesmo momento que a CONTRATADA, a “Estimativa Inicial” e a “Contagem Final” de Pontos de Função do projeto efetivamente entregue. Opcionalmente, a CONTRATANTE poderá realizar a Estimativa Intermediária para verificação. Todas as contagens devem estar de acordo com a metodologia descrita no CPM do IFPUG versão mais atual;

13.7 Havendo divergências entre os valores calculados pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE em cada uma das contagens, as partes deverão entrar em acordo, podendo, para isso, utilizar um terceiro mediador, através de adesão de contrato para contagem de pontos de função advindo do objeto citado no lote 2 deste TR, para solução das divergências.

13.7.1 As partes interessadas terão o prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da verificação da divergência para indicar uma solução conjunta para o impasse. 

13.7.2 Persistindo a divergência após o prazo estabelecido, prevalecerá a contagem do terceiro mediador, quando este existir. Ou para os casos onde não há o terceiro mediador prevalece a contagem da CONTRATANTE.

13.8 A ocorrência de divergências nas contagens não implicará na interrupção dos projetos de desenvolvimento;

13.9 Na ocorrência de um evento de pagamento, nas condições previstas no item 13.7, durante o período de resolução das divergências de contagem, o pagamento do projeto em questão será postergado até que a divergência seja resolvida. 

14 CONSIDERAÇÕES SOBRE A CONTAGEM 

14.1 As Contagens de Pontos de Função das ordens de serviço serão realizadas seguindo as regras de Contagem do CPM na versão mais atual do IFPUG. Assim, as funcionalidades serão contadas com base no conceito de processo elementar e não de implementações, como, por exemplo, tela ou caso de uso.

14.2 “Multiple Media”: uma consulta (Consulta Externa ou Saída Externa) que for disponibilizada em diversos formatos (.doc, .txt. ,pdf, xls, tela e papel) será contada apenas uma vez;

14.3 As funções de conversão de dados, muitas vezes denominadas de migração de dados pelos desenvolvedores, deverão ser contadas seguindo as regras de contagem do CPM na versão mais atual, ou seja, como parte do PROJETO de desenvolvimento ou de manutenção em questão;

14.4 As páginas estáticas como por exemplo, Help estático, contidas nos APLICATIVOS não serão contadas;

14.5 As tabelas estáticas sem manutenção realizada pelos USUÁRIOS por meio de um ou mais processo da aplicação serão identificadas como CODE DATA e não serão contadas. Assim, as list boxes que apresentarem dados recuperados de entidades classificadas como CODE DATA não serão contadas. No entanto uma tabela básica identificada pelo usuário como requisito funcional da aplicação, com sua manutenção documentada em um caso de uso, será considerada um Arquivo Lógico Interno ou parte de um Arquivo Lógico Interno. Então, as funcionalidades requisitadas e recebidas associadas a esta Tabela serão contadas;

14.6 Uma função de dados (Arquivo Lógico Interno ou Arquivo de Interface Externa) será considerada alterada, quando a alteração contemplar mudanças de item de dados, inclusão ou exclusão de item de dados, ou mudança de tamanho (número de posições) ou tipo de campo (por exemplo: mudança de numérico ou alfanumérico). Esta última ocorre por mudança de regra de negócio do usuário;

14.7 Uma função transacional (Entrada Externa, Consulta Externa e Saída Externa) será considerada alterada, quando a alteração contemplar:

14.7.1 Mudança de itens de dados em uma função existente;

14.7.2 Mudança de arquivos referenciados;

14.7.3 Mudança de lógica de processamento, segundo as ações das lógicas de processamento do CPM na versão mais atual.

14.8 A Lógica de Processamento é definida como requisitos especificamente solicitados pelo usuário para completar um processo elementar. Esses requisitos devem incluir as seguintes ações:

14.8.1 Validações são executadas;

14.8.2 Fórmulas matemáticas e cálculos são executados;

14.8.3 Valores equivalentes são convertidos;

14.8.4 Dados são filtrados e selecionados através da utilização de critérios;

14.8.5 Condições são analisadas para verificar quais são aplicáveis;

14.8.6 Um ou mais ALIs são atualizados;

14.8.7 Um ou mais ALIs e AIEs são referenciados;

14.8.8 Dados ou informações de controle são recuperados;

14.8.9 Dados derivados são criados através da transformação de dados existentes, para criar dados adicionais;

14.8.10  O comportamento do sistema é alterado;

14.8.11  Informações fora da fronteira são preparadas e apresentadas;

14.8.12  Capacidade existente de receber dados ou informações de controle que entram pela fronteira da aplicação;

14.8.13  Dados são reordenados ou rearrumados;

14.9 Apuração Especial: são funcionalidades executadas apenas uma vez para corrigir problemas de dados incorretos na base de dados das aplicações ou gerar um relatório específico para o usuário.

14.9.1 Uma apuração especial – banco de dados é um projeto que inclui a geração de procedimentos para atualização da base de dados. Deve-se destacar que estas funções são executadas apenas uma vez, não fazendo parte da aplicação, visando à correção de dados incorretos na base de dados da aplicação. Geralmente, estas funcionalidades são classificadas como Entradas Externas.

14.9.2 Uma apuração especial – geração de relatórios é um projeto que inclui a geração de relatórios ou consultas para o usuário. Deve-se destacar que estas funções são executadas apenas uma vez, não fazendo parte da aplicação. Frequentemente, estas funcionalidades são classificadas como Saídas Externas.

14.9.3 Estes projetos deverão ser contados como uma MANUTENÇÃO EVOLUTIVA, considerando-se as funcionalidades desenvolvidas. Ressalta-se que estes projetos deverão ser documentados, assim como os demais.

15 CRITÉRIOS DE QUALIDADE PARA HOMOLOGAÇÃO E ACEITE DAS ENTREGAS

Garantia de Qualidade

15.1 A CONTRATADA deverá zelar pela qualidade dos artefatos e produtos gerados na prestação do serviço, realizando seu próprio processo de garantia de qualidade. 

15.2 A CONTRATADA deverá garantir:

· A qualidade dos Artefatos entregues: documentos nos formatos e padrões estabelecidos, produtos de software aderentes às especificações e sem erros de codificação; 

· A qualidade do Produto de Software entregue: os produtos de software deverão atender aos seguintes requisitos de qualidade, baseados na norma ABNT NBR ISO/IEC 9126 : 

· Funcionalidade: a capacidade de um software prover funcionalidades que satisfaçam ao usuário em suas necessidades declaradas e implícitas, dentro de um determinado contexto de uso;

· Confiabilidade: o sistema não deverá apresentar falha, e, se ocorrer, deverá ter capacidade de recuperação de dados e manutenção do nível de desempenho requerido; 

· Usabilidade: o sistema deverá ser fácil de entender em relação aos conceitos utilizados, de aprender, de usar e controlar a operação;

· Eficiência: o tempo de execução e os recursos envolvidos são compatíveis com o nível de desempenho do software; 

· Manutenibilidade: a capacidade (ou facilidade) do produto de software ser modificado, incluindo tanto as melhorias ou extensões de funcionalidade quanto as correções de defeitos, falhas ou erros;

· Portabilidade: a capacidade do sistema ser transferido de um ambiente para outro. Como "ambiente", deve-se considerar todos os fatores de adaptação, tais como diferentes condições de infraestrutura (sistemas operacionais, versões de bancos de dados, etc.), diferentes tipos e recursos de hardware (tal como aproveitar um número maior de processadores ou memória). Além destes, fatores como idioma ou a facilidade para se criar ambientes de testes devem ser considerados como características de portabilidade.

15.3 Os serviços deverão ser realizados respeitando a política e as normas de segurança da informação, de usabilidade e acessibilidade da CONTRATANTE vigente no momento da abertura da demanda. As aplicações deverão passar por processo de homologação para verificação de aderência às políticas, antes de sua disponibilização em ambiente de produção.

15.4 A CONTRATANTE também irá realizar a verificação e validação dos artefatos e produtos gerados pela CONTRATADA no processo de desenvolvimento de software para a homologação e aceite dos serviços prestados.

15.5 A qualidade dos serviços entregues será avaliada pela CONTRATANTE pela qualidade dos artefatos e produtos gerados, pela aderência às condições estipuladas na Ordem de Serviço e pela conformidade aos padrões estabelecidos pelo TJPE.

15.6 A inspeção efetuada pela CONTRATANTE pode gerar a recusa de artefatos e produtos por motivos de vícios de qualidade ou por não observância aos padrões e melhores práticas adotados pelo TJPE. 

15.7 A verificação dos artefatos pela CONTRATANTE será realizada, observando os seguintes erros e/ ou não-conformidades:

· Informação errada ou improcedente (especificação em desacordo com os requisitos documentados);

· Informação de baixa compreensibilidade (especificação que impossibilita o entendimento do que se deseja comunicar); 

· Informações inconsistentes entre artefatos (elementos citados e não referenciados ou o inverso, descrições não condizentes com as do artefato referenciado);

· Informação ambígua (termos que possam provocar diferentes interpretações);

· Informação desnecessária (sem relevância nos artefatos);

· Ausência de informações (informações obrigatórias não preenchidas nos artefatos); 

· Desacordo com o modelo de artefato definido no processo de desenvolvimento de software utilizado pela CONTRATANTE (especificação em formato diferente do modelo de documento fornecido).

15.8 A saída do processo de inspeção do artefato será uma planilha de verificação de qualidade (checklist) a ser aplicado a cada artefato correspondente exigido em uma entrega. A saída do processo de teste em um produto será um relatório de validação do produto.

15.9 Artefatos ou produtos já inspecionados poderão vir a ser objeto de novas verificações e testes e de uma possível detecção de correções ou melhorias não identificadas anteriormente.

15.10 As não-conformidades e/ou erros identificados durante qualquer inspeção dos serviços contratados deverão ser corrigidas pela CONTRATADA, sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE, mantendo a consistência da documentação correspondente.

Indicadores de Níveis de Serviço

15.11 Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da CONTRATADA serão estabelecidos e utilizados Indicadores de Níveis de Serviço (INS).

15.12 Os Indicadores de Níveis de Serviço (INS) devem ser considerados e entendidos pela CONTRATADA como um compromisso de qualidade que estará assumindo junto à CONTRATANTE.

15.13 A análise dos resultados destas avaliações pela CONTRATANTE poderá resultar em penalidades, caso a CONTRATADA não cumpra com os seus compromissos de qualidade e pontualidade na entrega dos serviços, além das cláusulas contratuais.

15.14 A CONTRATADA deverá atender, para todas as OS’s encaminhadas na vigência do Contrato, aos Indicadores de Nível de Serviço apresentados a seguir:

	Indicador de Atraso na Entrega

	Descrição
	Mede os atrasos ocorridos nas entregas de produtos e artefatos acordados na OS ou atrasos nas suas correções.

	Aferição
	Pela equipe da SETIC/DISIS, no aceite final da OS.

	Periodicidade
	A cada Ordem de Serviço

	Mecanismo de cálculo
	IAE = (PEE - PPE) / PPE x 100

Onde:

IAE = Índice de atraso na entrega;

PEE = Prazo efetivo de entrega, em dias;

PPE = Prazo previsto de entrega da OS, em dias.

	Nível esperado
	IAE Aceitável ≤ 5% 
IAE Indesejado: > 5% e ≤ 10% 
IAE Crítico > 10% 

	Penalidades
	IAE Aceitável: Nenhuma
IAE Indesejado: 01 ponto
IAE Crítico: 03 pontos


	Indicador de Erros de Operação e Não-conformidades com Requisitos

	Descrição
	Mede as falhas ou funcionamentos irregulares identificados na operação normal do produto e implementações que estejam em desacordo com os requisitos estabelecidos ou com as especificações do sistema.



	Aferição
	Pela equipe da SETIC/DISIS, no aceite final da OS.

	Periodicidade
	A cada Ordem de Serviço

	Mecanismo de cálculo
	IE = QE / TPF

Onde:

IE = Índice de erros de operação e não-conformidades com requisitos;

QE = Quantidade de erros encontrados;

TPF = Tamanho do serviço em pontos de função.

	Nível esperado
	IE Aceitável ≤ 0,3% 
IE Indesejado: > 0,3% e ≤ 0,6% 
IE Crítico > 0,6%

	Penalidades
	IE Aceitável: Nenhuma
IE Indesejado: 01 ponto
IE Crítico: 03 pontos


	Indicador de Rejeição

	Descrição
	Mede a quantidade de entregas efetivas em função da quantidade de entregas previstas por OS.



	Aferição
	Pela equipe da SETIC/DISIS, no aceite final da OS.

	Periodicidade
	A cada Ordem de Serviço

	Mecanismo de cálculo
	IR = (EE - EP) / EP

Onde:

IR = Índice de Rejeição;

EE = Entregas efetivas;

EP = Entregas previstas.



	Nível esperado
	IR Aceitável ≤ 1.5
IR Indesejado: > 1.5 e ≤ 2.0
IR Crítico > 2.0

	Penalidades
	IR Aceitável: Nenhuma
IR Indesejado: 01 ponto
IR Crítico: 03 pontos


15.15 Eventualmente poderão existir impedimentos técnicos para o atendimento de uma Ordem de Serviço dentre os prazos previamente estabelecidos. Neste caso, a CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao TJPE os motivos dos impedimentos e, caso aceitos, o atraso não será considerado na apuração do nível de serviço.

15.16 Excluem-se da apuração do índice de erros de operação e não-conformidade com requisitos aqueles que decorram de alterações ou upgrades de versão em software com os quais os serviços desenvolvidos mantenham interface, bem como aqueles decorrentes de alteração do ambiente, ambos ocorridos após a especificação do serviço. Erros na documentação do software também não serão contabilizados para a apuração do índice, porém somente será emitida o ateste final da OS, se todos os erros na documentação do software forem corrigidos.

16 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1 O produto final objeto desta licitação será de propriedade da CONTRATANTE, vedada a sua divulgação por qualquer meio ou sua reprodução total ou parcial sem expressa autorização da CONTRATANTE, ficando as CONTRATADAS sujeitas às penalidades aplicáveis;

16.2 A propriedade de que trata o item anterior decorre da cessão definitiva à CONTRATANTE dos direitos autorais dos produtos do trabalho realizado e dos direitos patrimoniais de uso. Para tanto, os licitantes, por intermédio de seus representantes, apresentarão declaração em original ou cópia autenticada, com firma reconhecida em cartório, conforme modelo apresentado no Anexo I-B deste TR; 

16.3 Todos os produtos resultantes dos serviços desenvolvidos pelas CONTRATADAS deverão ser entregues à CONTRATANTE, que terá direito de propriedade sobre os mesmos, inclusive códigos fonte, documentação, componentes básicos e bibliotecas utilizados no desenvolvimento;
16.4 Será considerado recebido e aceito o serviço que estiver de acordo com as especificações e critérios estabelecidos na Ordem de Serviço, termos contratuais e seus anexos.

16.5 A CONTRATANTE apurará no recebimento do serviço se todas as condições estipuladas na Ordem de Serviço foram cumpridas, ainda que seja o caso de recebimento parcial, onde se verificarão somente os termos a ele aplicáveis.

16.6 O Termo de Aceite é o instrumento de ateste do serviço contratado, emitido quando todas as entregas de uma OS forem recebidas e homologadas.

16.7 A equipe da CONTRATANTE responsável pela homologação das entregas terá um prazo de 20 dias corridos ou 25% (vinte e cinco por cento) do tempo de execução do serviço, o que for maior, a partir da data de entrega dos artefatos para realizar o ateste dos mesmos. 

16.8  No aceite dos serviços referentes ao lote 1, a quantidade de Pontos de Função contratados será reavaliada pela CONTRATANTE, visando sua adequação aos requisitos e características reais do serviço executado. Existindo divergências estas deverão ser tratadas entre as partes, conforme as regras definidas no item 13.7 deste TR. 

16.9 A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA, se a entrega foi RECEBIDA ou REJEITADA:

a) RECEBIDA: quando o(s) artefato(s) e produtos(s) entregue(s) forem recebidos e homologados pelo TJPE, não cabendo nenhuma correção.
b) REJEITADA: quando o índice de erros de operação e não-conformidades com requisitos for maior que zero erros por pontos de função, sujeitando-se a CONTRATADA às penalidades estabelecidas para o caso, e quando encontradas inconformidades nos artefatos entregues, após homologação da SETIC através dos checklists.

16.10 Caso a entrega tenha sido rejeitada, o TJPE deverá apresentar à CONTRATADA uma relação de ajustes a serem realizados, com prazo para a adequação negociado com a CONTRATADA limitado a 10% (dez por cento) do esforço planejado para a entrega.

16.11 Caso não realize os ajustes no prazo estabelecido, a entrega será considerada rejeitada, e a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas.

16.12 Finalizados todos os ajustes por parte da CONTRATADA, o TJPE notificará a entrega como Recebida.

16.13 A notificação da entrega como Rejeitada não autoriza a CONTRATADA a faturar os serviços, sendo necessária a notificação com classificação Recebida para isto.

16.14 Quando todas as entregas de uma OS forem recebidas e homologadas pelo TJPE, será emitido o Termo de Aceite, passando os artefatos e produtos da OS à condição de serviço em garantia contratual a partir da data de aceite.

17 CONDIÇÕES DE GARANTIA

17.1 A aceitação final dos serviços não acarretará, de modo algum, a exoneração da CONTRATADA da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos mesmos;

17.2 Os serviços prestados terão garantia durante toda a vigência do contrato, mesmo que já tenha ocorrido o aceite da OS pela CONTRATANTE. Após o término da vigência contratual, a CONTRATADA deverá prestar a referida garantia por um prazo de até 06 (seis) meses;

17.3 A garantia consiste na assistência técnica e no suporte aos produtos entregues pela CONTRATADA com relação às manutenções corretivas a serem realizadas nos produtos disponibilizados.

17.3.1 A garantia abrange a correção de erros encontrados no código implementado, desde que o ambiente e o código fonte não tenham sofrido alterações por parte do TJPE após a aceitação.
17.3.2 Não está contemplado na garantia:

· Análise e execução de manutenções evolutivas; 

· Ajustes no código para adequá-lo a novos padrões de desenvolvimento estabelecidos posteriormente ao início da demanda; 

· Ajuste no código para adequá-lo a alterações na plataforma tecnológica estipulada para a demanda, seja pela implantação de novas versões, seja pela inclusão ou exclusão de ferramentas ou produtos; 

· Esclarecimento de dúvidas do usuário final quanto ao uso do sistema.
17.4 Durante a fase de produção, os erros encontrados serão categorizados conforme sua gravidade, conforme mostrado na tabela abaixo: 

	Gravidade
	Descrição
	Prazo p/ resolução

	Crítica
	O problema causa perda ou paralisação total do serviço. O trabalho não pode ter sequência razoável, a operação passa a ser crítica para o negócio e a situação constitui uma emergência.
	24 horas corridas

	Média
	O problema causa uma perda de funcionalidade; não obstante, as operações possam continuar ainda que de modo restrito.
	48 horas corridas

	Baixa
	O problema causa perda menor de funcionalidade. O impacto constitui uma inconveniência, a qual pode exigir uma alternativa para restaurar a funcionalidade.
	72 horas corridas


17.5 A não observância dos prazos estabelecidos no item anterior acarretará em uma notificação para a CONTRATADA. Os prazos poderão ser revistos pela CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA justifique a impossibilidade dos seus cumprimentos.

18 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA

18.1 Não poderão concorrer: Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

18.2 A licitante deverá apresentar atestado(s) fornecido(s) por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando a capacidade técnica compatível com o objeto relativo ao lote a que estiver concorrendo, devendo ser apresentado(s) em papel timbrado do emitente e assinado pelo responsável pelas informações nele contidas, com firma reconhecida, com um quantitativo mínimo de 20% do total do lote pretendido;

18.3 A licitante deverá declarar que dispõe de instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para realização do objeto desta licitação, de forma a poder iniciar os serviços no prazo determinado neste Termo de Referência e que, quando da prestação efetiva dos serviços, fará aquisição ou obterá permissão de uso dos softwares e aplicativos que se façam necessários.

18.4 A licitante que concorrer ao lote 1 deverá declarar que, no ato da contratação, possuirá certificação CMMI nível 2 ou MPS.BR nível F, conforme exigido no item 4 deste Termo de Referência.

19 PENALIDADES 

19.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, o TJPE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I – advertência, na forma prevista no item 19.2 deste Termo de Referência;

II - multa, na forma prevista no item 19.2 deste Termo de Referência;

III - suspensão temporária, gerando impedimento de contratar com o TJPE;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o TJPE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

19.2 As sanções de advertência e multa serão aplicadas considerando-se a gravidade e a frequência da ocorrência.

19.2.1 A cada ocorrência, registrada através de notificação, resultante de erro ou falha na execução de serviço de responsabilidade da CONTRATADA, e na qual se configure sua responsabilidade (através de reunião entre as partes), será anotado 01 (um) ponto negativo na avaliação da empresa contratada. 

19.2.2 Os pontos negativos resultantes do processo de notificação serão acumulados durante a vigência do contrato para fins da aplicação das penalidades previstas, de acordo com a tabela abaixo:

	Faixa de Pontuação
	Penalidade por ponto negativo dentro da faixa

	De 3 a 5 pontos
	Advertência

	De 6 a 9 pontos
	Multa de 2% sobre o valor do faturamento total da contratada no mês da ocorrência.

	De 10 a 20 pontos
	Multa de 4% sobre o valor do faturamento total da contratada no mês da ocorrência.

	Acima de 20 pontos
	Multa de 5% sobre o valor do faturamento total da contratada no mês da ocorrência.


19.2.3 O gestor do contrato na DISIS e o representante administrativo da CONTRATADA farão a compilação dos pontos negativos para cada OS e, quando couber, a penalidade será aplicada, não havendo cumulatividade de valores para as OS’s subsequentes. 

19.2.4 As ocorrências passíveis de penalidades são as seguintes:

	Item
	Descrição das Ocorrências 
	Número de Pontos

	1
	Atendimento não integral das entregas, conforme escopo definido na OS, no prazo estipulado na OS ou no contrato.
	1 ponto por entrega não integral

	2
	Não correção de erros por entrega decorrentes da execução dos serviços.
	1 ponto por entrega não corrigida

	3
	Não correção de problemas de performance decorrentes da execução dos serviços, ou a correção dos mesmos fora do prazo e dos termos definidos neste Termo de Referência.
	1 ponto

	4
	Não cumprimento dos prazos definidos no cronograma acertado para cada OS.
	Conforme Indicador de atraso na entrega

	5
	Não conformidade da entrega em função do desempenho inadequado ou inobservância da especificação das Ordens de Serviço, por não atender ao TJPE, desde que esteja em desacordo com o escopo acordado.
	Conforme Indicador de Erros de Operação

	6
	Perda de dados por parte da CONTRATADA.
	4 pontos

	7
	Recorrência de rejeições por entrega.
	Conforme Indicador de Rejeição


19.2.5 Os casos omissos e não previstos neste Termo de Referência serão tratados em conjunto pelo TJPE com o representante da empresa CONTRATADA e a eles serão atribuídas as pontuações e penalidades previstas neste Termo de Referência.

20 REQUISITOS DE SEGURANÇA

20.1 Cabe à CONTRATADA tomar as medidas e procedimentos de segurança da informação cabíveis para guardar sigilo e não fazer uso quanto aos dados e informações que lhe forem fornecidos em razão da execução dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com a CONTRATANTE.

20.2 Cabe à CONTRATADA adequar-se às Normas e Políticas de Segurança da Informação adotadas ou recomendadas pela CONTRATANTE.

20.3 Será de responsabilidade da CONTRATADA tomar as medidas cabíveis para evitar a introdução, no ambiente da CONTRATANTE, de vírus ou qualquer outro mecanismo de contaminação e destruição que possa:

· Permitir o acesso não autorizado de terceiras partes aos softwares instalados nas dependências Ca CONTRATANTE;

· Desativar ou danificar sistemas de informação da CONTRATANTE;

· Causar degradação de performance em aplicações existentes;

· Causar perdas de dados ou informações da CONTRATANTE.

20.4 A CONTRATADA não poderá inserir nos softwares nenhum código ou outro dispositivo que possua o efeito de desativar, travar, derrubar ou bloquear, no todo ou em parte, as aplicações instaladas no ambiente da CONTRATANTE.

20.5 A CONTRATADA deverá possuir em suas instalações padrões mínimos necessários de segurança, respeitando os padrões de segurança estabelecidos pela CONTRATANTE, objetivando garantir a segurança contra ataques externos e tentativas de invasão;

20.6 A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer vulnerabilidade ou falha percebida que venha a expor as informações confidenciais ou sensíveis da CONTRATANTE.

21 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

21.1 Os pagamentos se darão mediante emissão de Notas Fiscais que poderão se referir a uma ou mais Ordens de Serviço que tenham sido devidamente homologadas e atestadas pela DISIS;

21.2 Os encargos financeiros da CONTRATANTE restringir-se-ão ao pagamento dos serviços repassados, efetivamente executados e aceitos integralmente para as respectivas ordens de serviço;

21.3 No preço contratado estão incluídas todas e quaisquer despesas com mão-de-obra, material de consumo, equipamentos, treinamentos, taxas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto, além de auxílio alimentação ou refeição, vales-transporte e quaisquer outras vantagens pagas aos empregados, enfim todos os componentes de custo dos serviços, inclusive o lucro;

21.4 Após atingir os objetivos de cada demanda e aprovação da CONTRATADA para faturamento, serão liberados mensalmente os valores equivalentes aos percentuais de esforço referente ao desenvolvimento de sistemas na execução da OS em relação ao total de Pontos de Função calculados a partir da seguinte tabela:

	Etapa
	% Faturamento

	Análise e Projeto
	30%

	Implementação e testes
	70%

	TOTAL
	100%


21.4.1 As regras para o faturamento são as seguintes:

· Para a medição dos serviços da fase de análise e projeto será considerada a contagem intermediária dos pontos de função;

· Eventuais ajustes na contagem ao final da OS serão realizados ao final das fases de implementação e testes;

· Só serão autorizados para faturamento os valores percentuais do ponto de função que forem condizentes com o esforço desempenhado pela CONTRATADA, de acordo com as etapas efetivamente executadas e homologadas.

Recife, 17 de Junho de 2011.
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